
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2587800 - SP (2024/0081543-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : NELSON PEREIRA
ADVOGADO : RAUAN FLORENTINO DA SILVA TEIXEIRA - MS017826
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. JUSTA CAUSA NÃO
COMPROVADA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Não são aptos para comprovar a alegação de justa causa para suspensão
do prazo recursal (art. 313, VI, do CPC) atestados médicos relativos a dias fora do
período de interposição do recurso especial. 

2. Para o Superior Tribunal de Justiça, a simples juntada de atestado
médico, sem a comprovação de absoluta impossibilidade do exercício da profissão ou
de substabelecimento de mandato, não configura justa causa para a devolução do
prazo recursal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .10 de junho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. JUSTA CAUSA NÃO
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1. Não são aptos para comprovar a alegação de justa causa para suspensão
do prazo recursal (art. 313, VI, do CPC) atestados médicos relativos a dias fora do
período de interposição do recurso especial. 

2. Para o Superior Tribunal de Justiça, a simples juntada de atestado
médico, sem a comprovação de absoluta impossibilidade do exercício da profissão ou
de substabelecimento de mandato, não configura justa causa para a devolução do
prazo recursal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NELSON PEREIRA da decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 618/619.

A parte agravante alega que seu advogado foi acometido por doença
durante o prazo do recurso, o que suspende o prazo para sua interposição, conforme
art. 313, VI, do Código de Processo Civil (CPC). Acrescenta que esse fato está
comprovado nos documentos de fls. 546/559.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 636).

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão de sua
intempestividade, isso porque a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

 e o recurso especial foi interposto somente em .15/5/2023 7/6/2023

No agravo interno, a parte sustenta que deve ser reconhecida a justa causa
ensejadora da suspensão do prazo recursal, pois seu advogado estava doente,
conforme documentos juntados às fls. 546/559.

A documentação juntada pela parte no ato da interposição do recurso
especial refere-se a atestados e exames médicos do seu advogado. Os atestados, que
poderiam comprovar a alegada enfermidade, estão às fls. 561, 564 e 592 e são
datados, respectivamente, nos dias 14/2/2023, 26/1/2022 e 1º/2/2023.

Verifico que todos os atestados não se referem ao período que a parte
possuía para interposição do recurso especial, logo, são imprestáveis para fins de
exame da incidência do art. 313, VI, do CPC. 

Ademais, para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), a simples juntada de
atestado médico, sem a comprovação de absoluta impossibilidade do exercício da
profissão ou de substabelecimento de mandato, não configura justa causa para a
devolução do prazo recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
CONHECIDOS.

1. São intempestivos os embargos de declaração opostos após o
prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 1.023 do CPC/2015.

2. A jurisprudência desta Corte entende que não constitui, por si só,
justa causa apta a devolver o prazo recursal à parte o fato de o advogado
juntar atestado médico que comprove eventual problema de saúde. Também
está assentada no sentido de que a doença que acomete o advogado
somente se caracteriza como justa causa, a ensejar a devolução do prazo,
quando o impossibilita totalmente de exercer a profissão ou de substabelecer
o mandato. Precedentes.

3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.449.743/SP, relator Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º24/6/2024
/7/2024.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO

DE ADMISSIBILIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
RECURSO INCABÍVEL NA HIPÓTESE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/15
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÕES. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO NÃO
SANADA NO PRAZO FRANQUEADO. INVIABILIDADE DO RECURSO.
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PRECLUSÃO TEMPORAL. ATESTADO MÉDICO INSUFICIENTE A
ENSEJAR A DEVOLUÇÃO DO PRAZO.

1. A oposição de embargos de declaração em face da decisão que
nega seguimento a recurso especial, como regra, não interrompe o prazo
para interposição do agravo previsto no art. 1.042 do CPC/15. Confirmada a
intempestividade do agravo em recurso especial.

[...]
3. "Consoante a jurisprudência deste Tribunal, não constitui, por si só,

justa causa apta a devolver o prazo recursal à parte o fato de o advogado
juntar atestado médico que comprove eventual problema de saúde. 1.1. "A
doença que acomete o advogado somente se caracteriza como justa causa,
a ensejar a devolução do prazo, quando o impossibilita totalmente de
exercer a profissão ou de substabelecer o mandato" (EDcl no AREsp nº
225.773/SP, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe ). 1.2.28/3/2014
No caso em tela, não se verificou enfermidade que implique justa causa, de
modo que o pedido de reconsideração formulado após o trânsito em julgado
da decisão monocrática não pode ser conhecido" (AgInt nos EDcl no RCD
no AREsp 657.035/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 

).28/6/2018
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.314.215/SP, relatora Ministra Maria Isabel

Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)12/2/2019 19/2/2019
 

Portanto, não comprovada a alegada justa causa para suspensão do prazo
recursal, está correta a decisão agravada por reconhecer a intempestividade do
recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.587.800 / SP
Número Registro: 2024/0081543-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08010914320198120026 50016545320214039999

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON PEREIRA
ADVOGADO : RAUAN FLORENTINO DA SILVA TEIXEIRA - MS017826
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NELSON PEREIRA
ADVOGADO : RAUAN FLORENTINO DA SILVA TEIXEIRA - MS017826
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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